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 Ano-calendário: 2008
 SIMPLES. DATA DA INCLUSÃO.
 A Recorrente deve observar o prazo para inclusão da atividade a que se refere as Resoluções CGSN nº 4 e 14, de 2007.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Araújo - Presidente da Segunda Câmara
 (documento assinado digitalmente)
 Plínio Rodrigues Lima - Redator ad hoc. 
 EDITADO EM: 24/09/2015
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Plínio Rodrigues Lima (Presidente à época do julgamento) Carlos Alberto Donassolo, Viviane Vidal Wagner, Nereida de Miranda Finamore Horta (relatora à época do julgamento), Orlando Jose Gonçalves Bueno e Geraldo Valentim Neto.
 
 O Redator ad hoc, nos termos do art. 17, III, c/c o art. 18, XVII, do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, publicada no DOU em 10/06/2015, formalizou a seguir o relatório e o voto da presente resolução, considerando:
 (I) a publicação no Diário Oficial da União (DOU) n° 66, de 08/04/2015, da Portaria do Ministério da Fazenda n° 186, que dispensou, a pedido, NEREIDA DE MIRANDA FINAMORE HORTA do mandato de Conselheira, representante dos Contribuintes, junto a Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da Primeira Seção de Julgamento do CARF; 
 (II) a designação inicial de MARCELO BAETA IPPOLITO para redator ad hoc, nos termos do art. 17, III, do RICARF(Fls.1.181);
 (III) a publicação no DOU n° 102, de 01/06/2015, da Portaria do Ministério da Fazenda n° 314, que dispensou, a pedido, em razão do Decreto n° 8.441, publicado no DOU em 30 de abril de 2015, MARCELO BAETA IPPOLITO do mandato de Conselheiro Suplente, representante dos Contribuintes, junto a Segunda Câmara da Primeira Seção de Julgamento do CARF; e
 (IV) a extinção da 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 1ª Seção por meio da Portaria CARF n° 34, de 31 de agosto de 2015.
 
 
  Segundo a relatora:
"Rossi Consultoria e Serviços Ltda. (CNPJ 09.393.415/0001-47) requereu sua em 18 de março de 2008 sua inclusão retroativa à data de abertura no Simples Nacional (fl. 01).
Analisando a questão, a DRF- Belo Horizonte, emitiu o DESPACHO DECISÓRIO DRF/BHE n° 740/2009 (fl. 12/13), indeferindo o pedido, fundamentando com as seguintes justificativas:
- A solicitação de opção foi efetuada em 19 de março de 2008, não tendo sido anexado ao processo documento de inscrição municipal ou estadual que comprovasse a data do último deferimento de inscrição, o que inviabilizaria a demonstração de que o prazo de 10 dias ainda estava em curso quando da tentativa de opção via internet.
- A atividade exercida pela empresa � consultoria em tecnologia da informação � inclui-se entre as atividades cujo ingresso é vedado ao Sistema do Simples Nacional.
Irresignada, apresentou Impugnação (fl.16/17).
Inicialmente, indica que a alegação de já ter ultrapassado o prazo para o requerimento de sua inclusão no Simples não procede, sendo que o fisco não requereu a apresentação da comprovação da data do último deferimento no cadastro sincronizado.
Ainda, ante o transcurso de prazo de 10 dias após o deferimento de sua inscrição municipal, a saber, 4 de março de 2008, solicita sua inclusão como empresa em início de atividade, o que é permitido desde que não tenha se experimentado o transcurso de prazo superior a 180 da data de abertura constante no CNPJ.
Em relação à classificação da atividade dada pelo auditor fiscal, aponta que foi incluído no Contrato Social a atividade de consultoria, mas que esta nunca teria sido exercida pela empresa. Aponta que sua atividade principal é a �Elaboração de Programas de Computadores, Automação e Outras Atividade de Tecnologia da Informação�, com a devida comprovação conforme as notas fiscais juntadas.
Sustenta que seu pleito é amparado pelos dispositivos da Lei Complementar nº 123/2006 e Resolução nº 4 da CGN, com alteração pela Resolução nº 50, indicando que a atividade por ela exercida se inclui entre as permitidas para o ingresso no Simples Nacional.
Assim, requer seja afastado o indeferimento, sendo permitida sua inclusão no Simples Nacional retroativamente, desde a data de sua abertura.
A 4ª Turma da DRJ/BHE, ao julgar o feito no Acórdão n. 02-24.097 (fl. 36/39), decidiu pela improcedência da impugnação.
Analisando a questão, transcreve trecho do Despacho Decisório impugnado, onde há a indicação de que a contribuinte prestaria serviços de natureza vedada ao ingresso no Sistema SIMPLES, a saber, consultoria em tecnologia da informação, sendo que o contrato social da empresa, também transcrito no acórdão recorrido, contém a informação a seguir transcrita:
"O objetivo social será a Prestação de Serviços de Consultoria em Tecnologia da Informação, Suporte Técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação, Processamento de dados e informática".
Indica ainda que há documento relativo ao CNAE da empresa (fl. 10), com o número 6204-0-00 � Consultoria em Tecnologia da Informação.
Analisando as notas fiscais trazidas pela contribuinte ao processo com escopo de corroborar suas alegações de elabora programas de computadores, automação e outras atividades de tecnologia da informação, mas jamais de serviços de consultoria, aponta que referidas notas tem como data de emissão o ano-calendário de 2009, sendo que o presente processo versa sobre o ano-calendário de 2008.
Assim, entende que as notas fiscais trazidas não se prestam à comprovação da real atividade do contribuinte no período objeto do indeferimento.
Prossegue, indicando que o CNPJ da contribuinte aponta como atividade principal o CNAE 62.04-0-00, com o indicativo de atividades secundárias de suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação, indicativos do CNAE 62.09-1-00 e tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet - CNAE 63.11-9-00.
Aponta que o Anexo I da Resolução CGSN n° 20/2007, não aloca tais atividades como impeditivas, mas que, no Anexo II - Códigos previstos na CNAE que abrangem concomitantemente atividade impeditiva e permitida ao Simples Nacional, relaciona as atividades 6204-0/00 e 6209-1/00, de onde deduz que para que a contribuinte seja impedida de exercer a opção ao Simples Nacional, é imprescindível que sejam trazidos aos autos, pela autoridade administrativas provas cabais de que se exerça atividade caracterizada como impeditiva e que a mera enunciação do objetivo social não é suficiente para a não inclusão, inclusive tendo-se em vista que o Anexo II permite a opção.
Menciona ainda que a hipótese de vedação discutida � pressupõe a efetiva caracterização dos serviços prestados, a demonstração da relação existente entre a situação de fato e o enunciado legal e da obtenção de receita da atividade indicada como impeditiva�.
Assim, ante a ausência de comprovação da real atividade do contribuinte, entende que não há impedimento a opção ao Simples Nacional.
Ao analisar as questões de prazo de opção para empresas em início de atividades, aponta que o artigo 70, §3º da Resolução CGSN nº 4/2007, traz o prazo de 10 dias, contados do último deferimento de inscrição via internet.
Indica que, embora a contribuinte tenha alegado que o documento comprobatório do último deferimento não lhe foi exigido no ato do protocolo, cabe a ela a iniciativa de sua apresentação, pelo que foi considerado como parâmetro a data de abertura, indicada em fl. 10, a saber, 18 de fevereiro de 2008. Ainda, indica que o mesmo documento foi apresentado pela contribuinte em sede de impugnação, com o indicativo de, no acompanhamento via internet da inscrição no CNPJ, em 04 de março de 2008, consta a indicação do deferimento de inscrição municipal, acompanhado do respectivo número cadastral, apontando que este é o último documento de deferimento constante dos autos, e a solicitação de inclusão foi apresentada em 20 de março de 2008, em prazo superior aos 10 dias apontados por lei.
Afirma que, ainda que seja considerada a data constante da ficha de Inscrição Cadastral (fl. 30) � 07 de março de 2008, o prazo também teria transcorrido, o que teria sido reconhecido pela contribuinte em sede de impugnação, em trecho transcrito pelo acórdão recorrido e que reproduzo aqui, para maior clareza:
"Tendo em vista decorrido o prazo de 10 (dez) dias após o deferimento da nossa inscrição municipal, ou seja, 04/03/2008 (doc. Anexo) para ingresso no Simples Nacional, solicitamos através do processo acima referido nossa inclusão conforme previsto na legislação como empresa em início de atividades, cujo termo é definido que na hipótese da empresa estar em início de atividades a opção pelo Simples Nacional poderá ser solicitada desde que não tenha decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura constante do CNPJ (doc. Anexo)."
Aponta que no afã de sustentar sua argumentação, a contribuinte junta tela de consulta constante de fl.32, onde há o indicativo do prazo de 180 dias, após a abertura da empresa para inclusão no Sistema. Indica que a informação contida na tela ratifica o entendimento contido na Resolução CGSN n° 4, de 30/05/2007, artigos 7°, § 3°, I e § 6°, com redação dada pela Resolução CGSN n°41, de 1° de setembro de 2008 e Resolução CGSN n°29, de 21 de janeiro de 2008.
Destaca ainda que a Resolução n. 41 de 1º de setembro de 2008, embora tenha entrado em vigor na data de sua publicação, produz efeitos a partir de 1º de janeiro de 2009, o que leva a aplicar no caso sob análise a Resolução CGSN n. 4, de 30.05.07, que estabelece o prazo de 10 dias para a opção do sistema.
A respeito do aludido prazo de 180 dias, entende que carece de fundamentação os argumentos da contribuinte. Aponta que, contrariamente ao esposado pela empresa, as Resoluções mencionadas determinam que após decorridos os 180 dias da data de abertura constante do CNPJ, a ME ou EPP não mais poderá efetuar a opção na condição de empresa no início das atividades.
Assim, julga improcedente o pedido.
A contribuinte foi intimada, via postal, em 3 de novembro de 2009, apresentando o Recurso Voluntário tempestivo, Manifestação de Inconformidade (fls 42). Em 12 de março de 2010, foi juntado por anexação ao presente feito o Processo Administrativo n. 15504019396200910 (fls 40).
Aponta, inicialmente, que reitera os argumentos trazidos na impugnação, indicando que não exerce nenhuma atividade vedada à opção no Simples Nacional, juntando notas fiscais referentes ao ano-calendário de 2008. Diz que se necessário, irá proceder à adequação do código a atividade realmente exercida, alterando o Contrato Social e o CNPJ.
Em relação ao mérito, aponta o disposto na Resolução CGSN n. 4 de 30.05.2007, artigo 7º, §3º, inciso I e §6º, onde há a indicação de que a ME ou EPP, em início de atividade no ano-calendário de opção, poderá efetuar esta opção antes de decorridos 180 dias da data de abertura do CNPJ. Diz que procedeu conforme esta disposição, o que está evidenciado nos documentos anexos.
Em relação à Resolução nº 41 CGSN, de 1.9.2008, informa que esta não pode ser utilizada na análise do caso, eis que redigida em data posterior ao início das atividades empresariais. Ainda que tal redação fosse aplicável, esta lhe seria benéfica, pois, no artigo 7º, §3º, I, aponta como prazo para opção ao sistema 30 dias a contar do último deferimento. Nesse sentido, indica que o último deferimento ocorreu em 4.3.2008 e a opção ocorreu em 17.03.08, dentro do prazo estipulado.
Pelo exposto, requer o provimento, para que se inclua a empresa a partir do ano-calendário de 2008 no regime do Simples".
Foi o relatório da Conselheira Nereida de Miranda Finamore Horta

 Conselheiro Plínio Rodrigues Lima, Redator ad hoc
Segundo a relatora:
"Tratam os Autos de pedido de reinclusão no SIMPLES que foi indeferido, através do DESPACHO DECISÓRIO DRF/BHE n° 740/2009 (fl. 12/13), com as seguintes justificativas:
- A solicitação de opção foi efetuada em 19 de março de 2008, não tendo sido anexado ao processo documento de inscrição municipal ou estadual que comprovasse a data do último deferimento de inscrição, o que inviabilizaria a demonstração de que o prazo de 10 dias ainda estava em curso quando da tentativa de opção via internet.
- A atividade exercida pela empresa � consultoria em tecnologia da informação � inclui-se entre as atividades cujo ingresso é vedado ao Sistema do Simples Nacional. 
Com o referido Despacho Decisório DRF/BHE n° 740/2009, esclareceu-se que o período foi considerado inválido pelo sistema pois a data de abertura da empresa é 18/02/2008, e a solicitação de opção foi feita em 19/03/2008, além do que não foi anexado ao processo documento de inscrição municipal ou estadual, para comprovação da data de último deferimento no cadastro sincronizado. Logo, não há como concluir se havia mais de 10 dias após o último deferimento de inscrição quando se fez a tentativa de opção via internet.
O mesmo Despacho Decisório também esclarece que a atividade exercida pela empresa � consultoria em tecnologia da informação � é vedada à opção ao SIMPLES.
Consoante os Autos, fls 1, temos o indeferimento da solicitação de �PEDIDO DE INCLUSÃO NO SIMPLES NACIONAL�, tendo em vista que o período foi considerado inválido para adesão ao Simples Nacional de empresa em início de atividades. Nas fls 5, temos o protocolo de registro da Junta com registro em 18 de fevereiro de 2008. Nas fls 7 e 8, temos o pedido com identificação de �PERIODO INVÁLIDO PARA ADESÃO AO SIMPLES NACIONAL DE EMPRESA EM INICIO DE ATIVIDADES�.
Em relação ao prazo para a solicitação da inclusão de empresas em início de atividades, a DRJ alega que não foi atendido o prazo designado no artigo 7º, §3º da Resolução CGSN N° 4/2007, o qual estabelece que a opção pelo Simples Nacional deve ser efetuada no prazo de 10 (dez) dias, contados do último deferimento de inscrição, por meio da internet.
Nos termos do artigo 7º da Resolução CGSN nº 4, de 30 de maio de 2007, com nova redação dada pela redação dada pela Resolução CGSN nº 14, de 23 de julho de 2007, temos que:
�§ 3º No caso de início de atividade da ME ou EPP no ano-calendário da opção, deverá ser observado o seguinte: 
I - a ME ou a EPP, após efetuar a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), bem como obter a sua inscrição estadual e municipal, caso exigíveis, terá o prazo de até 10 (dez) dias, contados do último deferimento de inscrição, para efetuar a opção pelo Simples Nacional; 
II � após a formalização da opção, a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) disponibilizará aos Estados, Distrito Federal e Municípios a relação dos contribuintes para verificação das informações prestadas; 
III � os entes federativos deverão, no prazo de até 10 (dez) dias, contados da disponibilização das informações, comunicar à RFB acerca da verificação prevista no inciso II; 
III - os entes federativos deverão efetuar a comunicação à RFB acerca da verificação prevista no inciso II: ( Redação dada pela Resolução CGSN nº 14, de 23 de julho de 2007 )�
 Logo, o entendimento exarado pela DRJ está correto, isto é, o prazo estipulado na legislação, de 10 dias, não foi atendido. A recorrente faz referência às Resoluções CGSN n°41, de 1° de setembro de 2008, e n°29, de 21 de janeiro de 2008, todavia, são aplicáveis somente a partir de 1º de janeiro de 2009, enquanto que no caso sob análise ocorreu durante o ano-calendário de 2008.
Quanto às atividades da empresa, segundo a autoridade fiscal são vedadas as atividades de consultoria em tecnologia da informação. A recorrente, por sua vez, alega que suas atividade principal é a �Elaboração de Programas de Computadores, Automação e Outras Atividade de Tecnologia da Informação�; e as notas fiscais apresentadas tem o descritivo de �Serviços de Automação�. Portanto, podemos depreender que a recorrente exerce atividades relacionadas à programas de computadores e que não se resume a mera consultoria.
A restrição para opção do SIMPLES foi afastada pelo art. 4º da Lei 10.964/2004 com nova redação dada pela Lei nº 11.051/2004, a saber: 
�Art. 4º - )Ficam excetuadas da restrição de que trata o inciso XIII do art. 9 o da Lei n o 9.317, de 5 de dezembro de 1996, as pessoas jurídicas que se dediquem às seguintes atividades: 
(...)
IV � serviços de instalação, manutenção e reparação de máquinas de escritório e de informática; 
(...)�
Também ficou decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, 1ª Turma, no Recurso Especial nº 760.496 / SC, em 18 de dezembro de 2007, que a vedação (artigo 9º, XIII, da Lei nº 9.317/96) atinge às empresas que prestam assistência técnica e consultoria em relação a tais equipamentos e que tal restrição foi afastada pelo referido artigo 4º da Lei 10.964/2004 (com as alterações promovidas pela Lei 11.051/2004). Essa decisão ficou assim ementada: 
�Ementa:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. OPÇÃO PELO SIMPLES. EMPRESA QUE PRESTA SERVIÇOS REFERENTES À ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. RESTRIÇÃO CONTIDA NA LEI 9.317/96. 1. O TRF da 4ª Região entendeu que a recorrente, ao prestar serviços "de assistência técnica em equipamentos de informática e equipamentos de escritório, exerce atividade 'assemelhada' à de engenheiro" (fl. 123-verso). Esse entendimento coaduna-se com o disposto no art. 9º, I, da Resolução 218/73 (que regulamentou a Lei 5.194/66), segundo o qual "compete ao Engenheiro Eletrônico ou ao Engenheiro Eletricista, Modalidade Eletrônica ou ao Engenheiro de Comunicação" a assistência técnica e consultoria em relação "a materiais elétricos e eletrônicos; equipamentos eletrônicos em geral; sistema de comunicação e telecomunicações; sistemas de medição e controle elétrico e eletrônico; seus serviços afins e correlatos". Considerando que os equipamentos de informática enquadram-se no conceito de equipamentos eletrônicos, é imperioso concluir que a vedação contida no art. 9º, XIII, da Lei 9.317/96, atinge as empresas que prestam assistência técnica e consultoria em relação a tais equipamentos. 2. É certo que a restrição em comento foi afastada pelo art. 4º da Lei 10.964/2004 (com as alterações promovidas pela Lei 11.051/2004). Contudo, a orientação prevalente nas Turmas de Direito Público deste Tribunal firmou-se no sentido de que o direito à opção pelo SIMPLES, com fundamento na legislação superveniente, somente pode ser exercido a partir da vigência de tal legislação. 3. Recurso especial desprovido. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros José Delgado, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. Brasília (DF), 18 de dezembro de 2007(Data do Julgamento).�
Por todo o exposto, o voto é no sentido de NEGAR provimento ao Recurso Voluntário, tendo em vista que, apesar de não ser atividade vedada à opção, a recorrente não observou a data aprazada para a inclusão nos termos das Resoluções nº 4 e 14, de 2007".
Foi como votou a relatora.
Plínio Rodrigues Lima 
 




O Redator ad hoc, nos termos do art. 17, III, ¢/c o art. 18, XVII, do Anexo 11
do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015,
publicada no DOU em 10/06/2015, formalizou a seguir o relatério e o voto da presente
resolucao, considerando:

() a publicagdo no Diario Oficial da Unido (DOU) n° 66, de 08/04/2015, da
Portaria do Ministério da Fazenda n° 186, que dispensou, a pedido, NEREIDA DE MIRANDA
FINAMORE HORTA do inandato de Conselheira, representante dos Contribuintes, junto a
Segunda Turma Ordinaria da Segunda Camara da Primeira Sec¢ao de Julgamento do CARF;

(i) a designacao inicial de MARCELO BAETA IPPOLITO para redator ad
hoc, nos teimos do art. 17, 111, do RICARF(Fls.1.181);

(III) a publicagdo no DOU n° 102, de 01/06/2015, da Portaria do Ministério
da Fazenda n° 314, que dispensou, a pedido, em razao do Decreto n° 8.441, publicado no DOU
em 30 de abril de 2015, MARCELO BAETA IPPOLITO do mandato de Conselheiro Suplente,
representante dos Contribuintes, junto a Segunda Camara da Primeira Se¢ao de Julgamento do
CARF; e

(IV) a extingao da 2* Turma Ordinaria da 2* Camara da 1* Secao por meio da
Portaria CARF n° 34, de 31 de agosto de 2015.

Relatorio

Segundo a relatora:

"Rossi Consultoria e Servicos Ltda. (CNPJ 09.393.415/0001-47) requereu
sua em 18 de margo de 2008 sua inclusdo retroativa a data de abertura no Simples Nacional (fl.
01).

’ Analisando a questao, a DRF- Belo Horizonte, emitiu o DESPACHO
DECISORIO DRF/BHE n° 740/2009 (1. 12/13), indeferindo o pedido, fundamentando com as
seguintes justificativas:

- A solicita¢do de opgao foi efetuada em 19 de marco de 2008, nao tendo sido
anexado ao processo documento de inscricdo municipal ou estadual que comprovasse a data do
ultimo deferimento de inscri¢do, o que inviabilizaria a demonstragcdo de que o prazo de 10 dias
ainda estava em curso quando da tentativa de op¢ao via internet.

- A atividade exercida pela empresa — consultoria em tecnologia da
informacao — inclui-se entre as atividades cujo ingresso ¢ vedado ao Sistema do Simples
Nacional.

Irresignada, apresentou Impugnacao (f1.16/17).

Inicialmente, indica que a alegacdo de ja ter ultrapassado o prazo para o
requerimento de sua inclusdo no Simples ndo procede, sendo que o fisco ndo requereu a
apresentacdao da comprovag¢ao da data do tltimo deferimento no cadastro sincronizado.
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Ainda, ante o transcurso de prazo de 10 dias apds o deferimento de sua
inscricdo municipal, a saber, 4 de marco de 2008, solicita sua inclusdo como empresa em inicio
de atividade, o que ¢ permitido desde que ndo tenha se experimentado o transcurso de prazo
superior a 180 da data de abertura constante no CNPJ.

Em relacdo a classificacdo da atividade dada pelo auditor fiscal, aponta que
foi incliido no Contrato Social a atividade de consultoria, mas que esta nunca teria sido
exercida pela empresa. Aponta que sua atividade principal ¢ a “Elaboracdo de Programas de
Computadores, Automagdo e Outras Atividade de Tecnologia da Informagao™, com a devida
-omprovagao conforme as notas fiscais juntadas.

Sustenta que seu pleito ¢ amparado pelos dispositivos da Lei Complementar
n°® 123/2006 e Resolugdo n® 4 da CGN, com alteracdo pela Resolugdo n°® 50, indicando que a
atividade por ela exercida se inclui entre as permitidas para o ingresso no Simples Nacional.

Assim, requer seja afastado o indeferimento, sendo permitida sua inclusdo no
Simples Nacional retroativamente, desde a data de sua abertura.

A 4* Turma da DRJ/BHE, ao julgar o feito no Acorddo n. 02-24.097 (fl.
36/39), decidiu pela improcedéncia da impugnagao.

Analisando a questdo, transcreve trecho do Despacho Decisorio impugnado,
onde ha a indicagdo de que a contribuinte prestaria servi¢os de natureza vedada ao ingresso no
Sistema SIMPLES, a saber, consultoria em tecnologia da informacdo, sendo que o contrato
social da empresa, também transcrito no acordao recorrido, contém a informagdo a seguir
transcrita:

"O objetivo social sera a Prestagdo de Servigos de Consultoria
em Tecnologia da Informagdo, Suporte Técnico, manutengdo e
outros servigos em tecnologia da informagdo, Processamento de
dados e informdtica”.

Indica ainda que ha documento relativo ao CNAE da empresa (fl. 10), com o
nimero 6204-0-00 — Consultoria em Tecnologia da Informacao.

Analisando as notas fiscais trazidas pela contribuinte ao processo com escopo
de corroborar suas alegagdes de elabora programas de computadores, automagdo e outras
atividades de tecnologia da informagao, mas jamais de servicos de consultoria, aponta que
referidas notas tem como data de emissdo o ano-calendario de 2009, sendo que o presente
processo versa sobre o ano-calendario de 2008.

Assim, entende que as notas fiscais trazidas ndo se prestam a comprovacao da
real atividade do contribuinte no periodo objeto do indeferimento.

Prossegue, indicando que o CNPJ da contribuinte aponta como atividade
principal o CNAE 62.04-0-00, com o indicativo de atividades secundarias de suporte técnico,
manutengdo e outros servicos em tecnologia da informagao, indicativos do CNAE 62.09-1-00 e
tratamento de dados, provedores de servigos de aplicagdo e servigos de hospedagem na internet
- CNAE 63.11-9-00.

Aponta que o Anexo I da Resolugdo CGSN n° 20/2007, nao aloca tais
atividades, como, impeditivas, mas, que, no Anexo II - Codigos previstos na CNAE que
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abrangem concomitantemente atividade impeditiva e permitida ao Simples Nacional, relaciona
as atividades 6204-0/00 e 6209-1/00, de onde deduz que para que a contribuinte seja impedida
de exercer a op¢do ao Simples Nacional, ¢ imprescindivel que sejam trazidos aos autos, pela
autoridade administrativas provas cabais de que se exerca atividade caracterizada como
impeditiva e que a mera enunciacdo do objetivo social ndo ¢ suficiente para a ndo inclusao,
inclusive tendo-se em vista que o Anexo II permite a opgao.

Mencion: ainda que a hipétese de vedagdo discutida “ pressupoe a efetiva
caracteriza¢do dos servicos prestados, a demonstra¢do da relagdo existente entre a situagdo
de fato e o enunciado legal e da obtengdo de receita da atividade indicada como impeditiva”.

Assim, ante a auséncia de comprovacdo da real atividade do contribuinte,
entende que nao ha impedimento a op¢ao ao Simples Nacional.

Ao analisar as questdes de prazo de op¢do para empresas em inicio de
atividades, aponta que o artigo 70, §3° da Resolugdo CGSN n° 4/2007, traz o prazo de 10 dias,
contados do ultimo deferimento de inscri¢ao via internet.

Indica que, embora a contribuinte tenha alegado que o documento
comprobatorio do ultimo deferimento nao lhe foi exigido no ato do protocolo, cabe a ela a
iniciativa de sua apresentacdo, pelo que foi considerado como parametro a data de abertura,
indicada em fl. 10, a saber, 18 de fevereiro de 2008. Ainda, indica que o mesmo documento foi
apresentado pela contribuinte em sede de impugna¢do, com o indicativo de, no
acompanhamento via internet da inscrigdo no CNPJ, em 04 de marco de 2008, consta a
indicacdo do deferimento de inscrigdo municipal, acompanhado do respectivo niumero
cadastral, apontando que este ¢ o ultimo documento de deferimento constante dos autos, € a
solicitacdo de inclusdo foi apresentada em 20 de margo de 2008, em prazo superior aos 10 dias
apontados por lei.

Afirma que, ainda que seja considerada a data constante da ficha de Inscri¢ao
Cadastral (fl. 30) — 07 de margo de 2008, o prazo também teria transcorrido, o que teria sido
reconhecido pela contribuinte em sede de impugnagdo, em trecho transcrito pelo acordao
recorrido e que reproduzo aqui, para maior clareza:

"Tendo em vista decorrido o prazo de 10 (dez) dias apos o
deferimento da nossa inscri¢do municipal, ou seja, 04/03/2008
(doc. Anexo) para ingresso no Simples Nacional, solicitamos
através do processo acima referido nossa inclusdo conforme
previsto na legislacdo como empresa em inicio de atividades,
cujo termo é definido que na hipotese da empresa estar em inicio
de atividades a opgdo pelo Simples Nacional poderd ser
solicitada desde que ndo tenha decorridos 180 (cento e oitenta)
dias da data de abertura constante do CNPJ (doc. Anexo)."”

Aponta que no afa de sustentar sua argumentacgdo, a contribuinte junta tela de
consulta constante de fl.32, onde héd o indicativo do prazo de 180 dias, apds a abertura da
empresa para inclusdo no Sistema. Indica que a informacdo contida na tela ratifica o
entendimento contido na Resolu¢do CGSN n° 4, de 30/05/2007, artigos 7°, § 3°, I e § 6°, com
redacdo dada pela Resolugao CGSN n°41, de 1° de setembro de 2008 e Resolu¢do CGSN n°29,
de 21 de janeiro de 2008.

Destaca ainda que a Resolugdo n. 41 de 1° de setembro de 2008, embora
tenha entrado em vigor na data de sua publicagdo, produz efeitos a partir de 1° de janeiro de
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2009, o que leva a aplicar no caso sob analise a Resolugdo CGSN n. 4, de 30.05.07, que
estabelece o prazo de 10 dias para a opcao do sistema.

A respeito do aludido prazo de 180 dias, entende que carece de
fundamentagdo os argumentos da contribuinte. Aponta que, contrariamente ao esposado pela
empresa, 2s Resolugdes mencionadas determinam que apos decorridos os 180 dias da data de
abertura constante do CNPJ, a ME ou EPP nao mais podera efetuar a op¢ao na condigdao de
empresa 1o inicio das atividades.

Assim, julga improcedente o pedido.

A contribuinte foi intimada, via postal, em 3 de novembro de 2009,
apresentando o Recurso Voluntario tempestivo, Manifestagdo de Inconformidade (fls 42). Em

12 de margo de 2010, foi juntado por anexacdo ao presente feito o Processo Administrativo n.
15504019396200910 (fls 40).

Aponta, inicialmente, que reitera os argumentos trazidos na impugnagao,
indicando que nao exerce nenhuma atividade vedada a op¢do no Simples Nacional, juntando
notas fiscais referentes ao ano-calendario de 2008. Diz que se necessario, ira proceder a
adequacao do codigo a atividade realmente exercida, alterando o Contrato Social e o CNPJ.

Em relagdo ao mérito, aponta o disposto na Resolugdo CGSN n. 4 de
30.05.2007, artigo 7°, §3°, inciso I e §6°, onde hé a indicagdo de que a ME ou EPP, em inicio
de atividade no ano-calendario de opgdo, podera efetuar esta opcdo antes de decorridos 180
dias da data de abertura do CNPJ. Diz que procedeu conforme esta disposi¢do, o que esta
evidenciado nos documentos anexos.

Em relagao a Resolugdao n® 41 CGSN, de 1.9.2008, informa que esta ndo pode
ser utilizada na andlise do caso, eis que redigida em data posterior ao inicio das atividades
empresariais. Ainda que tal redacdo fosse aplicavel, esta lhe seria benéfica, pois, no artigo 7°,
§3°, 1, aponta como prazo para opg¢ao ao sistema 30 dias a contar do ultimo deferimento. Nesse
sentido, indica que o Ultimo deferimento ocorreu em 4.3.2008 e a opgdo ocorreu em 17.03.08,
dentro do prazo estipulado.

Pelo exposto, requer o provimento, para que se inclua a empresa a partir do
ano-calendario de 2008 no regime do Simples".

Foi o relatério da Conselheira Nereida de Miranda Finamore Horta

Voto

Conselheiro Plinio Rodrigues Lima, Redator ad hoc
Segundo a relatora:

"Tratam os Autos de pedido de reinclusdo no SIMPLES que foi indeferido,
através do DESPACHO DECISORIO DRF/BHE n° 740/2009 (fl. 12/13), com as seguintes
justificativas:



- A solicita¢do de opgao foi efetuada em 19 de marco de 2008, nao tendo sido
anexado ao processo documento de inscricdo municipal ou estadual que comprovasse a data do
ultimo deferimento de inscri¢do, o que inviabilizaria a demonstragcdo de que o prazo de 10 dias
ainda estava em curso quando da tentativa de op¢ao via internet.

- A atividade exercida pela empresa — consultoria em tecnologia da
informacao — inclui-se entre as atividades cujo ingresso ¢ vedado ao Sistema do Simples
Nacional.

Com o referido Despacho Decisorio DRF/BHE n° 740/2009, esclareceu-se
que o periodo foi considerado invalido pelo sistema pois a data de abertura da empresa ¢
18/02/2008, e a solicitagdo de opcao foi feita em 19/03/2008, além do que ndo foi anexado ao
processo docuniento de inscrigdo municipal ou estadual, para comprovacao da data de ultimo
deferimento no cadastro sincronizado. Logo, ndo ha como concluir se havia mais de 10 dias
apos o ultimo deferimento de inscri¢do quando se fez a tentativa de op¢ao via internet.

O mesmo Despacho Decisorio também esclarece que a atividade exercida
pela empresa — consultoria em tecnologia da informacdo — ¢ vedada a opc¢ao ao SIMPLES.

Consoante os Autos, fls 1, temos o indeferimento da solicitagao de “PEDIDO
DE INCLUSAO NO SIMPLES NACIONAL”, tendo em vista que o periodo foi considerado
invalido para adesdao ao Simples Nacional de empresa em inicio de atividades. Nas fls 5, temos
o protocolo de registro da Junta com registro em 18 de fevereiro de 2008. Nas fls 7 e 8, temos o
pedido com identificagdio de “PERIODO INVALIDO PARA ADESAO AO SIMPLES
NACIONAL DE EMPRESA EM INICIO DE ATIVIDADES”.

Em relagcdo ao prazo para a solicitacao da inclusdo de empresas em inicio de
atividades, a DRJ alega que ndo foi atendido o prazo designado no artigo 7°, §3° da Resolucao
CGSN N° 4/2007, o qual estabelece que a opcao pelo Simples Nacional deve ser efetuada no
prazo de 10 (dez) dias, contados do ultimo deferimento de inscri¢do, por meio da internet.

Nos termos do artigo 7° da Resolugdo CGSN n° 4, de 30 de maio de 2007,
com nova redagdo dada pela redag¢do dada pela Resolugdo CGSN n° 14, de 23 de julho de 2007,
temos que:

“§ 3% No caso de inicio de atividade da ME ou EPP no ano-
calendario da opg¢ao, devera ser observado o seguinte:

I - a ME ou a EPP, apos efetuar a inscri¢cio no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ), bem como obter a sua
inscricdo estadual e municipal, caso exigiveis, terd o prazo de
até 10 (dez) dias, contados do ultimo deferimento de inscricao,
para efetuar a opg¢io pelo Simples Nacional;

Il — apos a formaliza¢do da opgdo, a Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) disponibilizara aos Estados, Distrito
Federal e Municipios a relacdo dos contribuintes para
verifica¢do das informagoes prestadas;

11l — os entes federativos deverdo, no prazo de até 10 (dez) dias,
contados da disponibilizacdo das informagoes, comunicar a RFB
acerca da verificagdo prevista no inciso 11,

1l - os entes federativos deverdo efetuar a comunicagdo a RFB
acerca da verificagdo prevista no inciso Il: ( Redag¢do dada pela
Resolucdo CGSN.n°.14, de 23 de julho de 2007 )”
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Logo, o entendimento exarado pela DRJ estd correto, isto é, o prazo
estipulado na legislagdo, de 10 dias, nao foi atendido. A recorrente faz referéncia as Resolucdes
CGSN n°41, de 1° de setembro de 2008, e n°29, de 21 de janeiro de 2008, todavia, sdao
aplicaveis somente a partir de 1° de janeiro de 2009, enquanto que no caso sob analise ocorreu
durante o ano-calendario de 2008.

Quanto as atividades da empresa, segundo a autoridade fiscal sdo vedadas as
atividades de consultoria em tecnologia da informacdo. A recorrente, por sua vez, alega que
suas atividade principal € a “Elaboracao de Programas de Computadores, Automagao e Outras
\tividade de Tecnologia da Informacdo”; e as notas fiscais apresentadas tem o descritivo de
“Servicos de Automacao”. Portanto, podemos depreender que a recorrente exerce atividades
rclacionadas a programas de computadores e que ndo se resume a mera consultoria.

A restrigdo para opcao do SIMPLES foi afastada pelo art. 4° da Lei
10.964/2004 com nova redagdo dada pela Lei n° 11.051/2004, a saber:

“Art. 4° - )Ficam excetuadas da restri¢do de que trata o inciso
XIII do art. 9 o da Lei n o 9.317, de 5 de dezembro de 1996, as
pessoas juridicas que se dediquem as seguintes atividades:

()

1V — servigos de instalagdo, manutengdo e reparag¢do de
mdquinas de escritorio e de informatica;,

()"

Também ficou decidido pelo Superior Tribunal de Justi¢a, 1* Turma, no
Recurso Especial n° 760.496 / SC, em 18 de dezembro de 2007, que a vedacao (artigo 9°, XIII,
da Lei n® 9.317/96) atinge as empresas que prestam assisténcia técnica e consultoria em relagao
a tais equipamentos e que tal restricdo foi afastada pelo referido artigo 4° da Lei 10.964/2004
(com as alteragdes promovidas pela Lei 11.051/2004). Essa decisdo ficou assim ementada:

“Ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTARIO.
OPCAO PELO SIMPLES. EMPRESA QUE PRESTA SERVICOS
REFERENTES A ASSISTENCIA ~ TECNICA  EM
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA. RESTRICAO CONTIDA
NA LEI 9.317/96. 1. O TRF da 4° Regido entendeu que a
recorrente, ao prestar servicos "de assisténcia técnica em
equipamentos de informadtica e equipamentos de escritorio,
exerce atividade 'assemelhada’ a de engenheiro” (fl. 123-verso).
Esse entendimento coaduna-se com o disposto no art. 9°, I, da
Resolugdo 218/73 (que regulamentou a Lei 5.194/66), segundo o
qual "compete ao Engenheiro Eletronico ou ao Engenheiro
Eletricista, Modalidade Eletronica ou ao Engenheiro de
Comunicacdo" a assisténcia tecnica e consultoria em relacdo "a
materiais elétricos e eletronicos; equipamentos eletronicos em
geral; sistema de comunicagdo e telecomunicagoes, sistemas de
medigdo e controle elétrico e eletronico, seus servigos afins e
correlatos”. Considerando que os equipamentos de informdtica
enquadram-se no conceito de equipamentos eletronicos, é
imperioso concluir que a vedagdo contida no art. 9°, XIII, da Lei



9.317/96, atinge as empresas que prestam assisténcia técnica e
consultoria em relacdo a tais equipamentos. 2. E certo que a
restricdo em comento foi afastada pelo art. 4° da Lei
10.964/2004 (com as alteragoes promovidas pela Lei
11.051/2004). Contudo, a orientagdo prevalente nas Turmas de
Direito Publico deste Tribunal firmou-se no sentido de que o
direito a opgdo pelo SIMPLES, com fundamento na legislagdo
superveniente, somente pode ser exercido a partir da vigéncia de
tal legislagdo. 3. Recurso especial desprovido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justica: A Turma,
por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros José
Delgado, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki (Presidente) votaram
com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, justificadamente, o Sr.
Ministro Francisco Falcdo. Brasilia (DF), 18 de dezembro de
2007(Data do Julgamento).”

Por todo o exposto, o voto € no sentido de NEGAR provimento ao Recurso
Voluntério, tendo em vista que, apesar de nao ser atividade vedada a opgdo, a recorrente nao
observou a data aprazada para a inclusao nos termos das Resolugdes n° 4 e 14, de 2007".

Foi como votou a relatora.

Plinio Rodrigues Lima



